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DESPACHO DE 6 DE SETEMBRO DE 2021

Processo nº 14021.126926/2021-23
Interessado: Fundo Garantidor de Créditos - FGC.
Assunto: Minuta de contrato da sétima novação de dívidas do Fundo de Compensação de
Variações Salariais - FCVS com o Fundo Garantidor de Créditos - FGC, no valor de R$
186.776,75 (cento e oitenta e seis mil, setecentos e setenta e seis reais e setenta e cinco
centavos), posição em 1º de agosto de 2020, o qual será, ao final do procedimento,
convertido em títulos CVS.

Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais
aplicáveis, autorizo a contratação, observadas as normas e formalidades legais e
regulamentares pertinentes.

PAULO GUEDES
Ministro

CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE
I N V ES T I M E N T O S

RESOLUÇÃO CPPI Nº 196, DE 25 DE AGOSTO DE 2021

Aprova a Resolução nº 188, de 7 de junho de
2021.

O CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 7º, caput, inciso V, alínea "c", e
o art. 7º-Ada Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e o art. 6º, caput,
inciso II, alíneas "a" e "c", da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997,
resolve:

Art. 1º Aprovar a Resolução nº 188, de 7 de junho de 2021, que
aprova a modelagem e condições de desestatização da Companhia Docas do
Espírito Santo - CODESA e dos Portos Organizados de Vitória e Barra do Riacho
no Estado do Espírito Santo, nos termos em que foi aprovada pelo Presidente
do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos, ad referendum do
Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUEDES
Ministro da Economia

MARTHA SEILLIER
Secretária Especial do Programa de Parcerias
de Investimentos do Ministério da Economia

RESOLUÇÃO CPPI Nº 200, DE 25 DE AGOSTO DE 2021

Aprova as modalidades operacionais da
desestatização da Empresa Gestora de Ativos S.A. -
EMGEA, no âmbito do Programa Nacional de
Desestatização - PND, e recomenda ao Presidente da
República a alteração do prazo do art. 3º do Decreto
nº 9.589, de 29 de novembro de 2018, para esse
fim.

O CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 7º, caput, inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.334, de 13 de
setembro de 2016, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.008, de 5 de dezembro
de 2019, resolve:

Art. 1º Aprovar, nos termos desta Resolução, as modalidades operacionais e as
condições para a desestatização da Empresa Gestora de Ativos S.A. - EMGEA, criada pelo
Decreto nº 3.848, de 26 de junho de 2001.

Art. 2º A desestatização se dará nas modalidades operacionais de alienação de
ativos seguida de dissolução societária, nos termos dos incisos IV e V do art. 4º da Lei nº
9.491, de 9 de setembro de 1997, observado o disposto no art. 3º.

§ 1° Fica vedada a aquisição de novas operações de crédito que impliquem no
aumento de volume financeiro das carteiras de ativos ou no aumento da quantidade de
carteiras geridas pela EMGEA.

§ 2° Não se incluem, na vedação de que trata o § 1°, eventuais aumentos do
quantitativo de imóveis não de uso provenientes de ações de execução de dívidas de
contratos habitacionais e retomadas de garantias.

Art. 3º Recomendar ao Presidente da República que, para o caso específico da
EMGEA, o prazo estabelecido no art. 3º do Decreto nº 9.589, de 2018, seja contado a
partir de um dos marcos temporais abaixo, o que ocorrer primeiro:

I - notificação da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos
do Ministério da Economia à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da conclusão da
desestatização da última carteira a que se refere o art. 4º; ou

II - 30 de junho de 2022.
Art. 4º A alienação das seguintes carteiras de ativos e de imóveis da EMGEA

ficará a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, na
condição de gestor do Fundo nacional de Desenvolvimento:

I - Carteira Comercial Pessoa Física;
II - Carteira Habitacional Pessoa Física;
III - Carteira Setor Público;
IV - Carteira de Imóveis Não de Uso; e
V - Carteira Habitacional Pessoa Jurídica.
Parágrafo único. O Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos deverá

aprovar os preços mínimos e condições da alienação das carteiras de créditos e imóveis à
medida que os estudos de avaliação das carteiras forem sendo concluídos e aprovados
pelo BNDES, bem como aprovar proposta, a ser confeccionada por esta mesma Instituição
Financeira, para tratamento dos créditos de natureza pro solvendo.

Art. 5º O BNDES receberá a remuneração de dois décimos por cento a que se
refere o art. 21 da Lei nº 9.491, de 1997, incidente sobre o valor líquido de desestatização
de cada carteira.

Parágrafo único. Os recursos oriundos da desestatização das carteiras serão
repassados pelo BNDES diretamente à EMGEA após dedução da remuneração prevista no
caput, bem como das despesas incorridas com a contratação de terceiros pelo banco.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUEDES
Ministro de Estado da Economia

MARTHA SEILLIER
Secretária Especial do Programa de Parcerias
de Investimentos do Ministério da Economia

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
3ª SEÇÃO

2ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Período da Reunião de 20 a 24/09/2021.
Pauta Ordinária (de 21 a 23/09/2021) e Extraordinária (dias 20 e 24/09/2021)

de julgamento dos recursos das sessões não presenciais utilizando videoconferência a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5 (cinco)

dias anteriores ao início da reunião, independentemente do dia da sessão em que o
processo tenha sido agendado, situação em que, deferida a retirada, o respectivo processo
será automaticamente incluído em pauta de julgamento em até duas sessões
subsequentes;

2) As sessões de julgamento serão transmitidas ao vivo no canal do CARF na
internet no seguinte endereço:

https://www.youtube.com/channel/UCXuwg-xPYjmdGcqCk4rdvRg;
3) O julgamento do Processo nº 13942.720032/2018-74 (item 1) servirá como

paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 2 a 8. O resultado do
julgamento do processo em referência será aplicado aos processos repetitivos de que
tratam os itens 2 a 8, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo II à Portaria MF 343, de 9
de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. É facultado às partes
fazerem sustentação oral quando do julgamento do processo paradigma, nos termos do §
12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima citada;

4) O julgamento do Processo nº 11128.721053/2018-85 (item 30) servirá como
paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 31 a 33. O resultado do
julgamento do processo em referência será aplicado aos processos repetitivos de que
tratam os itens 31 a 33, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo II à Portaria MF 343, de
9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. É facultado às partes
fazerem sustentação oral quando do julgamento do processo paradigma, nos termos do §
12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima citada;

5) O julgamento do Processo nº 11128.720298/2018-95 (item 34) servirá como
paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 35 a 39. O resultado do
julgamento do processo em referência será aplicado aos processos repetitivos de que
tratam os itens 35 a 39, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo II à Portaria MF 343, de
9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. É facultado às partes
fazerem sustentação oral quando do julgamento do processo paradigma, nos termos do §
12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima citada;

6) O julgamento do Processo nº 10650.902230/2017-61 (item 42) servirá como
paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 43 a 69. O resultado do
julgamento do processo em referência será aplicado aos processos repetitivos de que
tratam os itens 43 a 69, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo II à Portaria MF 343, de
9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. É facultado às partes
fazerem sustentação oral quando do julgamento do processo paradigma, nos termos do §
12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima citada;

7) O julgamento do Processo nº 10983.907292/2012-92 (item 82) servirá como
paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 83 a 101. O resultado do
julgamento do processo em referência será aplicado aos processos repetitivos de que
tratam os itens 83 a 101, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo II à Portaria MF 343, de
9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do CARF. É facultado às partes
fazerem sustentação oral quando do julgamento do processo paradigma, nos termos do §
12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima citada;
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